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CNPJ NO

nesta Cidadê ê a êmpresê
MXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional dê
Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no xxxxxxxro«no«xxxxxxx,
estabelecida na )«xxxxxxxxxxx»o(xxxno«)o«)o«x»«)o«)o«xxrco(, neste ato denominada

seu sócio
)o@(xxx»(xxxxxxxxxxxxx,

)ooo«xx»oo«x»ooooooo(. inscrito no CPF sob o no )«x»moooo«xxx»«xxxx e portâdor da
)ooooo«roo«xxo«xxro(, RESOLVEM celebrar o presente Conkato decorrente da licitação
na modalidade lnexigibilidadê ê do Plocesso Administrativo n.Ô 168/2024, com
Íundamento no art. 74, inciso lll, "C' ê 'ê' da Lei 14.13312021, na própria Lei 14.13312021 e
demais legislaçóes aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA I - DOs FUNDAMENÍOS JURíDICOS OO GONTR,ATO.

í.í. O presente contrato público de prestação de serviços é firmado com base no processo
de inexigibilidade de licitação, em Gzâo dâ notória especializaçáo da empresa
CONTRATADA e inviabilidade de competição na área jurídica, em decorrência da
singularidade do serviço, conforme previsto no art. 74, inciso lli, "e" da Lei 14.í33/2021, bem
como no art. 3o-A da Lei no 8.906/94 e demais legislações aplicáveis.

1.2. Faz patle deste contrato, indêpendentemente de quâlquêr transcrição, o Termo de
Rêfêrência do Processo dê lnexigibilidade de Licitação n' 16A12024 e a proposta comercial
apresentada.

PREFEITURA iTUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ . A
Av. Joáo Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 0í .6í 2.832000í -2í

CoNTRATO No _/_/PMAAP
PROCESSO N" í68/2024

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE
SERVIçOS QUE ENTRE SI CELEBR,AM O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SUA
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxno«xxxxxx
xxxxxxxx,
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NA FoRMA
ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMAAP/MA, SEdiAdA NA SEdiAdA NA AV-

João xxlll, S/N - Centro, Aito Alegre do Pindaré/MA, inscrita no CNPJ sob o n"
01.612.a321O0O1-21, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado
respectivamente pelo Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, brasilêiro, casado,
poÍtador da Cédula de ldêntidadê RG no 2011392-7, e inscrito no CPF sob o no
'125.761.313-87, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 35'1, Bairro - Rural, CEP no

65.398-000.

CONTRATADA, representada por
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx,
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PREFEITURA TIUI{ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PII{OARÉ .IíA
Âv. João xxlll, s/t.l - cêntro
C PJ: 01.612.832/000í -2í

cúusulA I - Do oBJETo (eÉ 92, r e [).

2-1 O presente contrato tem por objeto a contrataÉo direta por inexigibilidade de serviço
técnico juridico especializado na área de Direito tribuÉdo destinado à pÍomoção de
demandas administrativas e/ou iudiciais que viabilizem:
a) A limltâção do montante das retênçôes êÍetuadas pela Receita Federal aos valore§
destinados ao municipio a título de Fundo de Participação dos Municípios - FPM;
b) A promoção da regularizaçáo das pendências tributárias do município iunto à
Receita FedeÍal e ProcuÍadoria Gêral da Fazenda Nacional a fim de recobrar seu
status de ,egularidade figcal.

2.2 Para consecução do objêto â êmpresa CONÍRATADA dêvêrá executar serviços
técnicos êspecializados em âmbito administrativo e/ou judicial, em vista de promover
desbloqueio de valores e garantir a regularização de débitos da CONTMTANTE, dêntre os
quais, incluem-se:
2.2.1 Dêmanda judicial e/ou administíativâ tributária, destinada a analisar pÍocedimentos de
apuração e recolhimento dos tributos devidos pêlo município;
2.2.2 Levantamento e análise das informações prestadas à Receita Federal do Brasil
tomando como periodo base os últimos 5 (cinco) anos, englobando ainda todos os
processos administrativos e êxecuÇões fiscais porventura existentês;
2.2.3 Levantamento e análise das informações contidas nas Folhas de Pagamento
referentes a cada mês, tomândo como período base os últimos 5 (cinco) anos;
2.2.4 Levantamento, análise e confrontêção das inÍormações armazenadas junto à Receita
Federal, incluindo comprovantes de pagamênto e retençôes íêalizadas, necessáriâs a definir
com exatidão os valoÍes informados e os valores eÍetivamente rêcolhidos, bem como dos
débitos lançados em processos administrativos;
2.2.5 Elaboração de pareceres, relatórios e planilhas desc.itivas que possam detalhar o

cenário encontrado, seja qual for sua natureza, as quais conterão todos os dados
nêcessários à compreensão da situaçáo Ílscal posta e apontando as possiveis soluções e
ações a seíem tomadas a flm de promovêr a consumaçáo do objetivo dê rêcobrar o stalus
de regularidade fiscal do Município;
2.2.6 Promover a habilitação nos processos existentes ê a apÍesentação de todas as
demandas nêcêssárias no âmbito administÍativo e/ou judicial.

CLÁUSULA III - DO VALOR CONTRATADO (Aú. 92, V).

3.1 Como contraprestação pela execução dos serviços descÍitos no objeto do presente

contrato serão dêvidos honorários nos seguintes termos:
a) Em relaçáo ao item "â" do objeto, sêrá devida a quantia fixa de R$180 000,00 (cento e
oitênta mil reais), cujo pagamento se dará somente com o deferimênto da decisão que

asseguÍe ao município a limitação ao montante das retençôes efetuadas pela Receita
Fedêral aos valores destinados ao município a título de Fundo de Participação dos

[Iunicipios - FPM.
b) Em relação ao item "b" do objeto, serão dêvidos honorários no ampoÍte dê í0% (dez por

cênto) do montante do débito reduzido em razão da atuação do contratado, seja na via
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PREFEITURA ISUNICIPÂL DE ALTO ÂLÉGRE OO PIt{DARÉ. MÂ
Âv. João X.Xlll, S/N - Csnlro
C PJ: 0l.6í 2.832/0001'2í

administrativa ou judicial, ê sêrá devido a partir da conclusão dos atos necessários a
recobrar a regularidadê Íiscal do município.

3.2 A estipulação dos honorários nos moldes e patamaÍes aqui acordados tem como basê a
proposta apresentada, notas Íiscais e contratações similares de outros entes públicos.

3.3 No valor âcima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas ê indirêtas
decorrentes da execução contratual, inclusivê tributos e/ou impostos, êncargos soclais,
trabalhistas, prêvidenciários, Ílscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CúUSULA Iv - DA vIGÊNCIA DO CONTRÁTO.

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) contados da assinatuÍa do contrato,
prorrogável por até 10 anos, nâ forma dos artigos 106 e 107 da Lêi n" 14.13312021.

4.2 O fim do prazo total para execução dos serviços não interfere na obrigatoriedade de que
os seÍviços devem ser concluídos, ainda que posteriores à vigência do contrato, no caso de
ações judiciais e/ou administrativâs iniciadas durântê a vigência contratual.

4.3 A Administração reserva-se o direito unilateral de, a qualquer momento, Íescindir o
Contrato, nos casos e formas previstas nos arts. 137 a '139 da Lei 14.13312021.

4.4 Havendo pendências e/ou trabalhos em execuçáo, as partes definirão, através de um
Termo de EnceÍramento de Contrato, as Íesponsabilidades relativas à conclusão dâs
pendências.

4.5 Após o período de vigência deste Contrato, na hipótese de sua êvêntual prorrogâção,
poderá, desde que acordado entre as paíes e obedecados aos ditames legais ser êdmitido
Íeatuste de preÇos para a manutenção do equilibrio econômico-financeiro dêsta avença,
utrlrzando-sê o IPCA (Índice dê Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou,

caso esse índice vênha a ser eíinto, o IGPM (índice Ge.al dê Preços do lvleÍcado),
Íornecido pela Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI).

5.1 O pagamento dos serviços será efetuado pela CONTMTANTE à CONTRATADA em
parcela única, após aferição dos Íespêctivos serviços pela fiscalização designada pêla

Prefeitura lvlunicipal de PreÍeitura [runicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, devendo o
ContÍatado emitir Notas FiscaiíFaturas, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrêga
do faturamento, mediante a aprêsentaÉo de Relatório e da Nota Fiscal, cuja Íatura terá seu
débito autorizado junto à tesouraria e da apre§entagão do comprovante de recolhimento de
multas aplicadas. se for o caso, e dos êncârgos sociais.
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PREFEITURA i'UNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ.}IA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2í

5.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamentê acompanhada da compíovação da
Regularidade Fiscal, constatada por meio de consulta onlire ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios elekônicos
oÍiciais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei no 14.133, de 2021, ou através
do envio da documêntação pêlo Contratado. Assim, antês do pagamênto à contratada, sêrá
realizada consulta ao SICAF para verificar a manutençáo das condiçôês de habilitação
exigidas no Termo dê Refêrência-
5.2.í Constatando-se a situaÉo de irregularidade do fornecedor contratado, dêvêrão ser
tomadas as providências previstas no do art- 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril
de 2018.

5.3 Havendo erro na apíesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pêrlinêntes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obdgação Íinanceira pendente, decorrente dê pênalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento Íicará sobrêstâdo até quê a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciarsê-á após â
comprovação da regularização da situação, não acaíretando qualquer ônus parâ a
CONTRATANTE.

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como êmitida a ordem
bancária para pagamento.

5.5 Constatando-se a situação de irrêgularidade da CONTRATADA, seÍá providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, Íegularize sua situação
ou, no mesmo píazo, apresente sua defesa. o prazo podêrá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da CONTRATANTE.

5.6 Náo havendo regularização ou sendo a dêÍesa considerada improcêdentê, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos óÍgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da
Regularidade Fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para quê sejam acionados os meios pertinêntes e
necessáÍios para garantir o recebimento de seus créditos. 5.7 Persistindo a iríegula.idade, a
CONTRATANTE dêvêrá adotaÍ as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
Procêsso Administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

5.8 Havêndo a efêtiva execuçâo do objeto, os pagamentos sêrão realizados normâlmente,
até que sê decida pela Íescisão do contrato, caso a contratada não regulaíize sua situação.

5.9 Quândo do pagamento, será eÍetuada a retênção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.10 A CONTRATADA regularmente optantê pêlo Simples Nacional, nos têrmos da Lei

Complêmentar n" 123, de 2006, náo sofrêrá a retenção tributáíia quanto aos impostos ê
contribuiçõês abrangidos poÍ aquele regimê. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à

apresêntação de compÍovação, por mêio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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PREFEIÍURA IUNICIPAL DE ÂLÍO ALEGRE DO PINDÂRÉ . MA

^v. 
Joáo Xxlll, S/N - Cêntlo

cNPJ: 01 .61 2.8320001-21

5. í 1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
Íinanceira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento dâ parcelâ, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmulai

EM=NxVpx(l/365)onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso dê pagamento;
N = NúmeÍos de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do
efetivo pagamento;
Vp = Valor da paícela em atraso;

5.'12 I = IPCA anual acumulado (índicê de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

5.13 Após o periodo dê vigência deste Contrato, na hipótese de sua êvêntual proÍogação,
poderá ser admitido reajuste de preços para a manutenção do equilíbrio económico-
Íinanceiro desta avença, utilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo),
fornecido pelo IBGE, ou, caso esse índice venha a ser extinto, o IGP-M (índice Geral de
PreÇos do l\,lercado), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas.

5.14 Por fim, reiterando os termos previstos no subitem 3.1., o pagamento pela êxecução
dos serviços descritos no objeto do contrato estará condicionada a:

a) Em relaçáo ao item "a" do objeto, será devida a quantia fixa de R$í80.000,00 (cento ê
oitenta mil reais), cujo pagamento se dará somente com o deÍerimento da decisão que
assegure ao município a limitação ao montante das retenções efetuadas pela Receita
Federal aos valores destinados ao município a título de Fundo de Participação dos
Municípios - FPM.

b) Em relâÇão ao item "b'do objeto, sêráo devidos honorários no importe de'10% (dêz por

cento) do montante do débito reduzido em Qzáo da atuaÉo do contratado, seja na via
administrativa ou judicial, e seÍá devido a partir da conclusão dos atos necessários a
recobrar ê regularidade fiscal do munrcípro

cLÁusuLA vl - oBRIGAçoES DA CONTRATADA (art. 92, XIV XVI e XVll).

6.1 A CONTRATADA deve cumpÍir todas as obÍigações constantes no Termo e na proposta,

assumindo com exclusividade seus Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuçáo do objeto e, ainda:
a) Executar flelmente o objeto contratado, tudo em conformidade com as

espêcificaÇões, projetos e prazos estipulados;
b) lnformar a CONTRATANTE sobre tudo que diga respeito ao contrato êm comento;
c) Atender as detêrminaçôes rêgularês do reprêsêntante designâdo pela

CONTRATANTE, bem como as emitidas pela Autoridade Supêrior;
d) Aceitar nas mesmas condiçóes contratuais, os acíéscimos ou supressôes que se
fizerem necessários na execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
dô vâlor iniciál etuelizado do contrato:
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PREFEITURA MUi'ICIPAL DE ALÍO ALÊGRE OO PIXDÂRÉ . MA
Av. João Xxlll. Sil{ - Cênlto
CNPJ: 01.612.832/0001-21

e) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, íscâis ê comêrciais
resultantes da execução deste instrumento;
0 Colocar-se à disposição da CONTRATANTE, o que inclui a eskutuía do êscritório em
sua sede e/ou Íiliais, bêm como o Corpo Juridico que vênha a ser nêcessáÍio paaa diíimir as
demandas que lhe for solicitâda;
g) Realizar reuniões regularmente com os representantes e com o corpo jurídico do
quadro da
CONTRATANTE, para que sejam apresentadas as demandas e necessidades públicas;
h) Sujeitar-se à mais ampla Íiscalizaçáo por parte da CONTRATANTE, prestando todos
os esclarecimentos solicitados e atendêndo às reclamaçôes procedentes, caso ocorram;
i) Prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunic.lr a CONTRATANTE,
através de representante quaisquer fatos ou anoímalidades que porventura possam
preiudicar o bom andamênto ou resultado do objeto;
j) Disponibilizar para a prestação dos sêrviços somente pÍofissional(is) devidamente
qualificado(s) para a prestação dos sêrviços objeto da contrataÉo, objetivando lograr êxito e
segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar â

CONTRATANTE de evêntuais prcjuízos decorrentes de qualquer demanda judicial;
k) DeclaraÊse ciente de que, em caso de violação das obÍigaÇões âssumidas nos
termos do presente contrato, responsabilúar-se-á civil ê criminalmente por sêus atos e
omissôes e pelas perdas e danos a que der causa, sem preiuízo das multas e demai§
sanções estabelecidas neste instrumento;
l) Responder, de mânêira absoluta e inescusável, pêla períeata condição dos serviços
prestados;
m) Não transfêrir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato.

cúusuLA vll - oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE (a.t. 92, X, Xl e XIV).

7.1 Obriga-se o CONTRATANTE a:
Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do Contrato, por meio de servidor especialmente
designado, nos termos do art. 117 da Lei n" 14.13312021:
a) EÍetuar o pagamento na forma convencionada no Contrâto;
b) Anotar em registro própíio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos
serviços contratados;
c) Proporcionar todas as facilidadês paía quê a CONTRATADA possa prestar os
serviços. dentro das noÍmas do Conkato:
d) Enviar à CONTRATADA todos os documentos necessários para â prestação do
serviço objeto deste Contrato;
e) Prestar as informaÇôês ê os esclaíecimentos, necessários à prêstação dos serviços
que venham a ser solicitados pela CONTMTADA;
D Aplicar à CONTRATADA as sançôes contíatuâis e regulamentares cabíveis,
garantindo o contraditório ê a ampla defesa;
g) Atestar as Notas Fiscais/Fatuías após a etetivâ Íealizaçáo dos sêrviços;
h) Realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiíetas, observado o disposto no art. 29,

da lnstrução Normativa n'3, de 26 de abril de 2018.
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PREFEITURA iIUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ . UA
Av. Joáo Xxlll, S/N - C€ntro
CNPJ: 01.612.8320001-21

cúusuLA v t - DAS tNFMçÕES E DAs sANçoEs ADM|N|STRAT|VAS (aÍ. 92, xrv).

8.1 Pêla inêxêcução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à
CONTRATADA, garantida a ampla defesa e segundo a extensão da Íalta ensejada, as
sanções previstas no aÍt. 155 a í63 dâ Lêi n" 14.13312021.
8.1.1 Em caso de aplicação de multas, será calculada na forma do êdital ou do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato licitado ou cêlêbrado com contrataÉo direta e seÍá aplicadâ ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no aÍt- 155 da Lei no

14.133t2021:
8.í.2 As multâs podêrão deixar dê sêr aplicadas em casos fortuitos ou motivos de força
maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pela CONTMTANTE;
8.1.3 As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos poNêntura devidos ou
cobradas judicialmentê.

cLÁusuLA tx - DA DoTAçÂO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll).

9.1. As dêspesas decorÍentes da execução do prêsêntê contrato, correrão à conta dê
dotaçôes próprias consignadas no Orçamento Geral do lllunicÍpio, observada a seguintê
classificação orçamentária:

02 02 OO SEC I\,íIN OE ADIIIINISTRAÇAO E FINANÇAS
04 122 0046 2007 0000 |\1ANUT. E FUNC.DA SEC DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
3 3.90.35 00 SERV|ÇOS DE CONSULTORTA

cLÁusuLA x - DA FORçA MA|OR OU DO CASO FORTUITO.

'10.1. Constitui-se caso fortuito ou motivo dê foÍça maior, paía jústificativa de atraso ou Íâlta
comêtida por qualquer uma ou ambas as partês contratantes, aos têrmos do presente
lnstrumênto, os fatos fora de seu controle, nos termos do parág.afo único do art. 393 do
Código Civil Brâsilêiro, desde que essas câusas afêtem, diretamentê, os serviços
contratados.

CLÁUSULA xI - oo coNTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. '1Í7 da Lei no'!4.133, de 2021, será designado representante para

acompânhar e fiscalizar a entrega dos serviços/bens, anotando êm registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e dêterminando o quê foÍ necessáíio à

regularizaÇão de falhas ou defeitos obseNados.

1'1.2 A fiscalizaçâo de que trata este item não exclui nem reduz a íesponsabilidade da
CONTRAÍADA, inclusive perante terceiros, por qualquer iírêgularidade, ainda que
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ . MÂ
Av. João Xxlll, S/N - Cantro
CNPJ: 0'1.612.8320001-2í

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade dê Administrâção ou dê sêus agentês e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei no 14.133, de2021.

'11.3 O representante da Administração anota.á em registro próprio todas as ocoíências
rêlacionadas com a êxêcução do contrato, indicando dia, mês ê ano, bem como o nome dos
funcionários evêntualmêntê ênvolvidos, dêtêrminando o quê for nêcêssário à regularização
das Íalhas ou dêfêitos obsêrvados ê encaminhando os apontamentos à Autoridade
Competente para as providências cabíveis.

cLÁusuLA x - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX).

12-1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partês, ainda
que isso ocoara antes do prazo estipulado para tanto-

12.2 Quando a não conclusão do conkato referida no item anterioÍ decotrer de culpa da
CONTRATADA:
a) ÍicaÉ êla constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis âs rêspectivas sançôes
administrativas; e
b) poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato ê, nesse c.lso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade dâ execução contratual.

12.3 O contrato será eÍinto ântês dê cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lêi n' 14.'133/21, bem
como amigavelmente, assêgurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1 Nêsta hipótesê, aplicam-se também os artigos 138 ê '139 da mesmâ Lei.
'12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da emprêsa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, dêvêrá set
formalizado têrmo aditivo para alteíação súbjetiva.

12.4 O termo de extinção, sêmpre que possível, será precêdido de:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pârcialmente cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamêntos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 lndenizações e multas.

12.5 A êxtinção do contrato não configurê óbice para o reconhecimento do desequilíbÍio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n"'14.133,de2021\.

12.6 O contrato poderá ser êxtinto caso se constatê que a CONTRATADA mantém vínculo
de natureza técnica, comeÍcial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigênte do
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tênha desempenhado
funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercêiro
gÍau (art. 14, inciso lV, da Lei n' 14.13312021).

Página 8 dê 10



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxttt, S/N - Centro
CNPJ: 01 .5'1 2.E320001 -21

GúUSULA xIII - DA ALTERAçÃo CoNTRATUAL.

13.1 Eventuâis âlterações contratuais rêgêÊsê-ão pela disciplina dos arts. í24 ê sêguintes
da Lêi no 14.133, de 202'1.

í3.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmâs condiçõês conkatuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerêm necêssários, até o limite de 25%o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 As altêraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo dê termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo devêrá ocorrêr no prazo máximo de í (um) mês (êrt. 132 da Lêi n"
14 .133, de 2021).

'13.4 Registros que não caracterizam alteração do conkato podêm sêr realizados por
simples apostila, dispensada a cêlêbração dê termo aditivo, na forma do aí. '136 da Lêi n"
14 .133, de 2021 .

CLÁUSULA XIV - OO RECEBIMENTO DO OBJETO.

14.1. O recebimento do objeto dar-se-á dê acordo com o art. 140, l, 'a" e "b" da Lei no
14.133t2021.

cLÁusuLA xv - Dos cAsos oMtssos (arr. 92, t).

'15.1. Os casos omissos serão decididos pêla Administrâção Contratante, aplicando-se o que
dispôe a Lêi no 14-13312021 e suas alteraçôes, demais preceitos de djreito público e,
supletivamente, os princípios da têoria geral dos contratos e as disposiçõês dê diÍeito
privado, conforme art. 92, inciso lll da supracitada lei.

CLÁUSULA XVI - DA DIVULGAçÃO.

16.'l.lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação deste instrumento, por êxtrato,
no Diário Oflcial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no
prazo pÍevisto no aí. 94, I da Lei no 14.'133, de 2021.

cLÁusuLA xv[ - Do FoRo (arr. 92, §í.).

17.'1. Ficâ êlêito o Foro dâ Comarcâ de Santa Luziâ, paÍa dirimií os litígios que decorrerem
da execuçâo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conformê art. 92, § 1", da Lêi n" 14.133/21-
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo
(três) vias dê igual teor, quê, dêpois dê lido e achado
contraentes.

TESTENIUNHAS:

1.

Fh n,---142---

de Contrato foi lavrado em três
em ordem, vai assinado pelos

de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxx
Responsavel legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Rêsponsávêl legal da CONTRATADA

de 

-.

2.

CPF:

CPF:
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